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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O 

CONFLITO DE JURISDIÇÃO N° 2011966-44.2014.815.0000

RELATOR :O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
SUSCITANTE :Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Queimadas/PB
SUSCITADO :Juízo de Direito da 1ª Vara da Comarca de Queimadas/PB

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. Juizado Especial 
Criminal e Vara de Execução Penal. Transação 
penal homologada no Juizado Especial, a quem 
compete sua fiscalização. Conflito conhecido para 
declarar competente o Juízo  suscitante. Conflito 
improcedente

- A transação penal é instituto despenalizador de 
natureza pré-processual, que antecede à denúncia 
e, apesar do art. 76 da Lei nº 9.099/95 prever a 
aplicação de pena restritiva de direitos ou multa, 
estas não têm o mesmo caráter de uma 
reprimenda  resultante de sentença  condenatória. 
Assim sendo,  a fiscalização resultante fica sob os 
cuidados do Juizado Especial que a homologou, no 
caso em espécie, o suscitante.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima 
identificados.

Acorda Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça 
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em CONHECER E  JULGAR 
IMPROCEDENTE  O PRESENTE CONFLITO NEGATIVO DE 
COMPETÊNCIA CRIMINAL, para declarar a competência do Juízo 
suscitante, qual seja 2ª Vara da Comarca de Queimadas/PB.

RELATÓRIO 
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Cuida-se de Conflito Negativo de Competência em que 
é suscitante o Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Queimadas/PB e 
suscitado o Juízo de Direito da 1ª Vara da mesma Unidade Judiciária, 
deflagrado competência para fiscalizar o cumprimento de transação penal 
homologada nos termos da Lei nº 9.099/95 pelo Juízo suscitante, na fl. 
28.

Nas suas razões, o Juízo suscitante, 2ª Vara da 
Comarca de Queimadas/PB - fl. 40, entende que a competência para 
fiscalização do cumprimento das condições do sursis processual e das 
penas restritivas de direitos aplicadas antecipadamente é do Juízo da 1ª 
Vara de Queimadas/PB (Juízo das Execuções Penais), nos termos dos arts. 
177, inciso I, e 178, II, da LOJE (Lei de Organização e Divisão Judiciárias 
do Estado da Paraíba), conforme decisão de remessa dos autos, na fl. 34. 

A 1ª Vara de Queimadas/PB, contrariando o 
entendimento supra, proferiu decisão, por meio da qual determinou o 
retorno dos autos ao Juízo de origem, entendo, pois, que não lhe cabe 
fiscalizar o cumprimento da transação penal homologada pelo Juízo 
anterior, vias de que não se trataria de pena com sentença condenatória, 
mas, tão somente, sentença homologatória, que não faz coisa julgada 
material (fls. 36/38).

O  Juízo suscitante, decidiu então pela remessa dos 
autos para este Egrégio Tribunal de Justiça da Paraíba, a fim de que se 
apreciasse a matéria, definindo o Juízo competente no caso (fl. 40).

Instada a se manifestar, a Procuradoria de Justiça, 
através do Dr. Álvaro Gadelha Campos, Procurador de Justiça, opinou pela 
competência do Juízo suscitante, 2ª Vara da Comarca de Queimadas/PB.

É o relatório.

VOTO: O Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 
(Relator)

Conheço do presente conflito negativo de competência 
criminal, em função de que restam presentes todos os requisitos objetos e 
subjetivos inerentes a espécie processual penal.

No caso em apreço, ocorreu  um procedimento 
instaurado no âmbito do Juizado Especial Criminal de Queimadas/PB (2ª 
Vara) –  Termo Circunstanciado –  para apurar a prática dos delitos 
tipificados nos arts. 140 (injúria) e 147 (ameaça) do Código Penal (fl. 3).

Narra o Boletim de Ocorrência,  confeccionado no  dia 
04/08.2014, pelo comunicante e vítima Joab Barbosa Souza, que:
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“(...)
na tarde de hoje, 04 de agosto de 2013, trafegava em 
sua  moto  pelo  sítio  onde  mora,  quando  seu  vizinho  
ADEILTON colocou o braço para o declarante cair  da  
moto; QUE ADEILTON ainda deu um soco nas costas do  
comunicante; QUE deixou a moto no local e correu para  
casa  e  chamou  seu  irmão,  Joalisson;  QUE  minutos  
depois,  o  irmão  do  declarante  foi  buscar  a  referida  
moto, só que Adeilton tinha retirado a chave da ignição  
e  não  quis  devolvê-la,  entretanto  Joalisson  trouxe  a  
moto  empurrando;  QUE  seu  irmão  ficou  pedindo  a 
chave a Adeilton , mas ele disse que não entregava;  
QUE em seguida chegou no local o filho de Adeilton,  
Aldeir;  QUE  Aldeir  chegou  exaltado  e  deu  duas 
chicotadas no comunicante, sendo que só o acertou;  
QUE acionaram a polícia militar,  tendo esta pedido a 
chave  a  Adeilton  e  ele  entregou;  (…)  QUE  deseja 
representar criminalmente contra os agressores; ...”

Em audiência preliminar (fl. 28), o Ministério Público 
propôs e  foi  aceita  pelo  acusado  a transação penal, tendo sido 
regularmente homologada.

Com vistas dos autos, o magistrado titular da 2ª Vara 
de Queimadas/PB (Juizado Especial), com fulcro nos arts. 177, I e 178, II, 
da LOJE, determinou a redistribuição do feito para a 1ª Vara Mista de 
Queimadas/PB, com atribuição também de Execução de Penas Alternativas 
e de Execução Penal, ao entendimento de que seria o juízo competente 
para fiscalizar o cumprimento das condições impostas na transação penal 
(fl. 34). 

Na 1ª Vara Mista, o  magistrado declinou de sua 
competência e determinou o retorno ao juízo processante (fls. 36/38).

Novamente, na 2ª Vara de Queimadas/PB, o juiz titular 
suscitou o conflito e determinou a remessa a esta instância superior (fl. 
40). 

Pois bem. No exame destes autos, fácil concluir que se 
referem à controvérsia sobre qual é o Juízo competente para fiscalizar o 
cumprimento das condições impostas na transação penal homologada pelo 
juízo suscitante (2ª Vara Mista).

A transação  penal  é  instituto  despenalizador  de 
natureza pré-processual, que antecede à denúncia e, apesar do art. 76 da 
Lei nº 9.099/95 prever a aplicação de pena restritiva de direitos ou multa, 
estas  não  têm  o  mesmo  caráter  de  uma  reprimenda  resultante  de 
sentença condenatória. Assim sendo, a fiscalização resultante fica sob os 
cuidados do Juizado Especial que a homologou, no caso em espécie, o 
suscitante.
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Prevê o art. 66 da Lei de Execução Penal - Lei nº 
7.210/84:

“Art. 66. Compete ao Juiz da execução:
I - aplicar aos casos julgados lei posterior que de 
qualquer modo favorecer o condenado; 
II - declarar extinta a punibilidade;
III - decidir sobre:
a) soma ou unificação de penas;
b) progressão ou regressão nos regimes;
c) detração e remição da pena;
d) suspensão condicional da pena;
e) livramento condicional;
f) incidentes da execução.
IV - autorizar saídas temporárias;
V - determinar:
a) a forma de cumprimento da pena restritiva de 
direitos e fiscalizar sua execução;
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa 
em privativa de liberdade;
c) a conversão da pena privativa de liberdade em 
restritiva de direitos;
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a 
substituição da pena por medida de segurança;
e) a revogação da medida de segurança;
f) a desinternação e o restabelecimento da situação 
anterior;
g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em 
outra comarca;
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § 
1º, do artigo 86, desta Lei.
i) (VETADO);
VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da 
medida de segurança;
VII - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos 
penais, tomando providências para o adequado 
funcionamento e promovendo, quando for o caso, a 
apuração de responsabilidade;
VIII - interditar, no todo ou em parte, estabelecimento 
penal que estiver funcionando em condições 
inadequadas ou com infringência aos dispositivos desta 
Lei;
IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade.
X - emitir anualmente atestado de pena a cumprir.”

Como se vê, a fiscalização do cumprimento de 
transação penal não integra, expressamente, o rol do art. 66 da Lei nº 
7.210/84.

Lado outro, ainda que a transação penal, segundo a 
redação do art. 76 da Lei nº 9.099/95, resulte na “aplicação imediata de 
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pena restritiva de direitos”, esta  medida em  nada  se  assemelha  à 
imposição de pena substitutiva da privativa de liberdade ao final da 
persecução criminal.

Pelo contrário, trata-se de medida prévia à instauração 
da ação penal, de tal forma  que o  seu cumprimento não exige que se 
inicie processo de execução da pena a ensejar competência exclusiva do 
Juízo das Execuções Penais.

Nessa senda, o conflito negativo de competência não 
merece provimento, devendo ser declarada como competente o Juízo da 
2ª Vara Mista de Queimadas para fiscalizar o cumprimento da transação 
penal, posto que, a vara de execução de penas alternativas e de execução 
penal (1ª Vara Mista de Queimadas) não é incumbida dessa fiscalização.

Ademais, em sede de Juizados Especiais, a competência 
para fiscalizar o cumprimento da transação penal é dos próprios juizados, 
conforme art. 60 da Lei nº 9.099/95. 

Ressalte sempre, portanto, que na transação penal não 
há sentença penal condenatória, portanto, também não há competência 
da vara de execuções penais.”

Assim, os autos devem ser remetidos ao Juízo 
suscitante, 2ª Vara Mista da Comarca de Queimadas/PB, que acumula a 
jurisdição do Juizado Especial.

A respeito dessa matéria, nossa jurisprudência é 
assente:

“PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRANSAÇÃO PENAL. 
CARTA PRECATÓRIA. FISCALIZAÇÃO DO 
CUMPRIMENTO DA MEDIDA. JUÍZO COMPETENTE. 
INEXISTÊNCIA DE EXCLUSIVIDADE DA VARA DE 
EXECUÇÃO PENAL. REGRA DA PRECEDÊNCIA DA 
DISTRIBUIÇÃO. PROCEDÊNCIA DO CONFLITO. 1. Ainda 
que a transação penal, segundo a redação do art. 76 
da Lei n. 9.099/95, resulte na aplicação imediata de 
pena restritiva de direitos, tal medida não é idêntica à 
imposição de pena substitutiva da pena privativa de 
liberdade ao final do processo crime. 2. Ao contrário, 
trata-se de medida prévia à instauração da ação penal, 
de modo que seu cumprimento não exige que se inicie 
processo de execução da pena a ensejar competência 
exclusiva do juízo das execuções penais. 3. A 
competência é fixada pela precedência da distribuição 
(CPP, art. 75). 4. Procedência do conflito de 
competência.”  (TRF 3ª R.; CJ 
001894474.2013.4.03.0000; SP; Primeira 
Seção; Rel. Des. Fed. André Custódio 
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Nekatschalow; Julg. 15/05/2014; DEJF 
29/05/2014; Pág. 262).

“CONFLITO DE COMPETÊNCIA. LEI DOS JUIZADOS 
ESPECIAIS. TRANSAÇÃO PENAL HOMOLOGADA POR 
SENTENÇA. COMPETÊNCIA DO PRÓPRIO JUIZADO 
ESPECIAL PARA FISCALIZAÇÃO DA REFERIDA MEDIDA 
E NÃO DA VARA DE EXECUÇÕES PENAIS DA JUSTIÇA 
COMUM. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA VARA DO 
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL DA COMARCA DE 
MARABÁ/PA. 1. Compete aos juizados especiais 
criminais, fiscalizar o cumprimento das condições 
estabelecidas para a suspensão do processo, aceitas 
pelo réu e nele homologadas. Da mesma forma, 
compete aos juizados especiais criminais, nos termos 
da Lei nº 9.099/95, promover o prosseguimento do 
processo no juízo que homologou a transação, quando 
esta não for cumprida em seus termos. 2. A 
competência das varas de execução penal e de 
medidas alternativas somente ocorrerá, em sede dos 
juizados especiais criminais, quando houver 
condenação definitiva em penas restritivas de direito, 
mas não nos casos de sentença homologatória de 
transação penal. 3. Conflito conhecido e provido para 
declarar a competência do juízo de direito da vara do 
juizado especial criminal da Comarca de Marabá/PA.” 
(TJPA; CC 20143005520-7; Ac. 132751; 
Marabá; Tribunal Pleno; Relª Desª Vera 
Araujo de Souza; Julg. 30/04/2014; DJPA 
05/05/2014; Pág. 275)

Vale destacar os arts. 60 e 76 da Lei nº 9.099/95:

“Art. 60. O Juizado Especial Criminal, provido por 
juízes togados ou togados e leigos, tem competência 
para a conciliação, o julgamento e a execução das 
infrações penais de menor potencial ofensivo, 
respeitadas as regras de conexão e continência.”

“Art. 76. Havendo representação ou tratando-se de 
crime de ação penal pública incondicionada, não sendo 
caso de arquivamento, o Ministério Público poderá 
propor a aplicação imediata de pena restritiva de 
direitos ou multas, a ser especificada na proposta.”

Dessa forma, como já dito e redito,  o Juizado Especial 
Criminal é o que detém competência para a fiscalização do cumprimento 
das condições impostas na transação penal, objeto do conflito agora 
apreciado.

Ante o exposto, CONHEÇO DO CONFLITO NEGATIVO 
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DE COMPETÊNCIA PARA JULGÁ-LO IMPROCEDENTE, declarando a 
competência do Juízo suscitante, com a remessa dos autos ao Juízo de 
Direito da 2ª Vara Mista da Comarca de Queimadas/PB.

É o meu voto.

Presidiu o julgamento, e foi o relator, o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, 
Presidente da Câmara Criminal, em exercício, dele participando os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos William de 
Oliveira (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. 
João Benedito da Silva) e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o representante do Ministério 
Público, Doutor Amadeus  Lopes  Ferreira, Promotor  de Justiça 
convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. 
Manoel Taigy de Queiroz Mello Filho”  do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de dezembro 
de 2014. 

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


